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Resumo
Este artigo investiga a existência de histerese no mercado de trabalho 

brasileiro no período de 2012 a 2020 com dados mensais para o desem-
prego. A abordagem econométrica adotada faz uso dos testes convencio-
nais de raiz unitária, do teste de Bai e Perron (2003) para identificar múl-
tiplas quebras estruturais e, complementarmente, o grau de persistência 
do desemprego é verificado com a aplicação do modelo de Campbell e 
Mankiw (1987). Os resultados obtidos apontam para a existência de fraca 
histerese do desemprego no mercado de trabalho. Ainda, foram encontradas 
evidências de que a trajetória de desocupação no Brasil sofreu duas quebras estru-
turais: uma em dezembro de 2014 e outra em março de 2016.

Palavras-chave: Histerese; persistência do desemprego; quebra estrutural; es-
tacionariedade; mercado de trabalho.

Classificação JEL: C1; J64.

1
INTRODUÇÃO

A histerese pode ser caracterizada como a tendência que um sistema possui 
de preservar suas propriedades na ausência de um estímulo que as tenha ge-
rado. Sua aplicação na economia foi popularizada por Blanchard e Summers 
(1988) e, particularmente no mercado de trabalho, ela evidencia o efeito dos 
choques permanentes ou transitórios sobre a taxa de desemprego de equilí-
brio e a dificuldade que essa taxa enfrenta para retomar aos níveis anteriores 
ao choque. 

Quando observados os resultados recentes que a economia brasileira 
apresenta, percebe-se que de 2017 a 2019 o país entrou em um tímido e 
fraco processo de recuperação econômica, com resultados próximos a 1% ao 
ano em seus níveis de crescimento. Avaliando a inflação, chama a atenção a 
drástica redução em seus níveis a partir do ano de 2016, quando despenca de 
uma taxa de 10,7% ao ano para 3,2% em 2019, e permanece nesses patama-
res ao longo do ano de 2020, de acordo com dados do Banco Central do 
Brasil (Bacen, 2020). Acerca dessa queda, não é difícil concluir que tal redu-
ção é reflexo da estagnação econômica e do alto nível de desocupação que o 
país enfrenta. 
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O desemprego, por sua vez, manteve-se em uma escalada insistente na 
qual se elevou de 6,5% ao final de 2014 para 13,7% em 2017, estabilizando-
-se em torno de 12% em 2018 e 2019 e, recentemente, atinge a marca de 
14,4% (Bacen, 2020). Os movimentos ainda sem expressão do desempenho 
do produto nacional no curto e médio prazo não revelaram resultados signifi-
cativos que pudessem surtir efeitos relevantes na redução da trajetória do de-
semprego nos últimos anos. Um dos fatores que podem explicar essa persis-
tência do nível de desocupação é a histerese do mercado de trabalho.

Dessa forma, o objetivo deste artigo é investigar se há evidências de histe-
rese no mercado de trabalho brasileiro no período de 2012 a 2020 com dados 
mensais para o desemprego. 

Efeitos exógenos que alterem o nível de desemprego possuem efeitos per-
sistentes no longo prazo. Essa persistência é evidenciada por meio de raiz 
unitária na taxa de desemprego (Blanchard & Summers, 1988). Assim, a es-
tratégia econométrica aplicada faz uso do teste convencional de raiz unitária 
aumentado de Dickey e Fuller (1981) (ADF) e o teste de Phillip e Perron 
(1989). A existência de quebras estruturais na trajetória do desemprego são 
identificadas a partir do teste de Bai e Perron (2003). Além disso, é importante 
identificar o grau de persistência que a desocupação possui no mercado bra-
sileiro, ou seja, se a persistência é forte, fraca ou moderada. O modelo de 
Campbell e Mankiw (1987) auxilia nessa identificação. 

Este artigo, além desta introdução, apresenta na seção 2 o referencial teóri-
co e empírico sobre a histerese no mercado de trabalho brasileiro. A seção 3 
descreve a metodologia aplicada. A seção 4 revela a análise de dados e a dis-
cussão dos resultados e a seção 5 apresenta as conclusões finais do estudo. 

2
O FENÔMENO DE HISTERESE

*2.1. Histerese do mercado de trabalho
A histerese pode ser caracterizada como a tendência que um sistema possui 

de conservar suas propriedades na ausência de um estímulo que o tenha gera-
do. Isto é, a capacidade que um sistema tem de preservar uma deformação 
efetuada por um estímulo primeiro. O conceito é adotado em várias áreas de 
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estudos científicos, por exemplo, no campo da indução eletromagnética, na 
biologia, epidemiologia, entre outros. 

Sua aplicação na economia ligada ao mercado de trabalho é iden-
tificada como histerese do desemprego e revela a dificuldade que a 
taxa de desemprego tem em retornar à sua condição de equilíbrio dado 
a ocorrência de um choque permanente ou transitório que a altere. 
Blanchard e Summers (1988) tornaram popular os estudos de histerese 
associados ao desemprego a partir da persistência dos elevados níveis 
de desemprego na Europa observados na década de 1980. À época, o 
desemprego persistia, mesmo com a retomada do crescimento nas mais 
importantes economias desenvolvidas. Tal situação levou alguns auto-
res a buscar compreender o fenômeno, evidenciando e disseminando 
o conceito de histerese (Figueirêdo & Targino, 2004).

Teoricamente foram identificados alguns fatores explicativos para  
o fenômeno de histerese no mercado de trabalho europeu à época. O 
primeiro ponto observado seria a própria recessão, que impedia o 
crescimento da demanda por trabalho suficiente para absorver o de-
semprego, por ocasião da retomada do crescimento. Em segundo lugar, 
observa-se a deterioração do capital humano ocasionado pelo desem-
prego prolongado. A noção básica era de que os trabalhadores acaba-
vam reduzindo sua empregabilidade em função de não atualização de 
suas aptidões para o mercado de trabalho. Ainda, a maior participação 
da mulher no mercado de trabalho também foi um ponto que elevou 
o contingente da população economicamente ativa, conforme obser-
vado por Blanchard e Summers (1988). Em última análise, inclui-se 
ainda a ausência de concorrência entre trabalhadores desempregados 
e empregados.

Figueirêdo e Targino (2004, p. 109) afirmam que “a teoria da histe-
rese concentra a sua explicação para a persistência das altas taxas de 
desemprego nas relações entre empregadores, empregados (insiders) e 
desempregados (outsiders), isto é, centram a sua explicação no modelo 
incluídos/excluídos (insiders/outsiders)”.

Contudo, uma visão mais contemporânea implica o entendimento 
de que a histerese não é tão somente pelos efeitos permanentes de cho-
ques econômicos sobre o desemprego, mas também por efeitos persis-
tentes, de modo que a série de desocupação apresenta um lento retor-
no a seu nível de desemprego de equilíbrio (antes de um choque).



Histerese do desemprego no Brasil: quebras estruturais e persistência nos anos de 2012 a 2020, Fabiano 
Roberto Santos de Lima

93
Revista de Economia Mackenzie, São Paulo, v. 18, n. especial 

doi:10.5935/1808-2785/rem.v18nespp.89-106

*2.2. Evidências de histerese do desemprego no Brasil
Considerando os motivos que podem ocasionar histerese no mercado de 

trabalho, conforme descritos acima, com relação ao desemprego no Brasil, 
Zylberstajn e Balbinotto Neto (1999) defendem a ideia de que as políticas 
públicas de proteção aos desempregados aumentam a taxa de desemprego, 
pois realimentam a propensão de desempregados permanecerem nessa con-
dição. Outros pontos críticos seriam ainda a política do seguro-desemprego, 
a proteção ao emprego por meio de restrições à demissão, que desestimula-
riam as empresas a expandirem suas vagas e, em última instância, a ação 
sindical, que pressiona os salários para cima e protege os insiders em detri-
mento dos outsiders.

Por abordagens econométricas, Figueirêdo e Targino (2004) identificaram 
o fenômeno de histerese no mercado de trabalho brasileiro no período de 
1990 a 2002 e apontam que a dificuldade de reduzir a taxa de desemprego 
na década de 1990 pode ser associada aos sucessivos choques que afetaram 
a economia, tanto pelo lado conjuntural externo quanto pelo lado das políti-
cas monetárias e fiscais implementadas. Os autores aplicaram testes para raiz 
unitária com mudanças estruturais nos parâmetros deterministas e estima-
ram um modelo autorregressivo fracionariamente integrado de médias mó-
veis (ARFIMA) como método aplicado à sua pesquisa. 

Menezes, Uchoa e Maia (2005) investigaram a existência de histerese do 
desemprego na região metropolitana de Salvador no período de outubro de 
1996 a fevereiro de 2005. Encontraram evidências de existência de raiz unitá-
ria e concluem que os desempregados de “longa duração” tem mais dificulda-
des de retornarem ao mercado de trabalho, dada a perda de empregabilidade.

Silva e Gomes (2009), fazendo uso de testes de raiz unitárias, com e sem 
quebra estrutural, analisaram a persistência do desemprego sob choques para 
o Brasil e nas seis regiões metropolitanas, confrontando as teorias de histerese 
e da taxa de desemprego não aceleradora de inflação (non-aacelerating inflation 
rate of unemployment – Nairu). Os resultados evidenciaram que a hipótese 
nula de raiz unitária não pode ser rejeitada para essas regiões, com exceção do 
Rio de Janeiro.

Já Santana, Souza e Aragón (2013) também investigaram o desemprego no 
Brasil e em seis regiões metropolitanas e verificaram a existência de múltiplas 
quebras no nível e tendência das taxas de desemprego do Brasil. No período 
de 2003 a 2013, encontraram evidências da hipótese de histerese em Belo 
Horizonte, Recife e São Paulo.
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Lima, Oliveira e Silva (2015) investigaram a resposta que a taxa de desem-
prego no Brasil apresenta com o seu nível de persistência. O período com-
preende os anos de 1980 a 2002. Aplicaram-se os testes tradicionais de raiz 
unitária e, a partir de então, os resultados obtidos mostraram que a taxa de 
desemprego brasileira apresenta evidências de um comportamento não esta-
cionário, reforçando a hipótese de alta persistência do desemprego com que-
bra estrutural no ano de 1991. 

Santolin e Antigo (2020), analisando a relação entre salários e desemprego, 
encontraram evidências de que, para indivíduos mais escolarizados, há um 
impacto de persistência de desemprego de longo prazo menor que para indi-
víduos menos escolarizados. Isso é justificado pelo fato de que as pessoas com 
maior escolarização apresentam taxas salariais mais flexíveis e, dessa forma, a 
persistência ocorreria apenas para períodos superiores a 15 anos. 

Silva e Gomes (2009) estudaram a persistência do desemprego na região 
metropolitana de São Paulo no período de 1985 a 2008 para vários grupos de 
trabalhadores. Segundo os autores, o mercado de trabalho em São Paulo foi 
afetado determinantemente de forma heterogênea, tendo efeitos persistentes 
pelas mudanças de variáveis reais e pelas políticas econômicas no período 
estudado.

Os estudos de histerese implicam apontar persistência do desemprego, seja 
no grau dessa persistência, em grupos de trabalhadores ou em regiões e loca-
lidades. Contudo, uma limitação clara é o fato de o desemprego no Brasil ser 
medido em seis principais regiões metropolitanas1 e, talvez, dadas as caracte-
rísticas particulares dos indivíduos, das regiões e outros elementos demográ-
ficos, talvez os resultados não representem bem todas as localidades brasilei-
ras. Mesmo que haja maior heterogeneidade com as localidades que servem 
de referência em relação às realidades e níveis de atividade de mercado de 
trabalho no país, ainda assim, a referência não deixa de ser uma proxy.

De toda forma, como inexistem dados para todas as localidades, adota-se a 
taxa de desemprego das seis regiões que a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNADC) oferece como proxy para o desemprego agre-
gado no Brasil. 

1 Os dados de desocupação fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) têm como 
parâmetro as regiões metropolitanas de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto 
Alegre.  
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*2.3. Abordagens econométricas para identificação de histerese

2.3.1. Testes de estacionariedade

A histerese do desemprego revela o efeito permanente (histerese forte) ou 
efeito transitório (histerese fraca) de choques sobre a taxa de desemprego de 
equilíbrio. O grau de persistência de uma série temporal pode ser identifica-
do a partir do teste de estacionariedade, também conhecido como tes-
te de raiz unitária, em que se estabelece o valor do parâmetro autore-
gressivo α.

A literatura econométrica para a histerese do mercado de trabalho é 
vasta no campo da raiz unitária. Nesse estudo, foram realizados o teste 
de estacionariedade aumentado de Dickey e Fuller (1981) (ADF) e o (PP). 
Ambos os testes têm a hipótese nula de que a série possui raiz unitária, ou 
seja, é não estacionária. Adota-se aqui a hipótese de aceitação de raiz unitária 
a 10% de significância. O modelo segue a Equação (1): 

yt = α + αyt–1 + εt (1)

em que εt ~ iid (0, φ2). Assim, a série depende dos seus valores passados e o 
teste de raiz unitária deverá testar as hipóteses: H0 : α = | 1 | e H1 : α < 1, em 
que H0 é a hipótese de que existe ao menos uma raiz dentro do círculo unitá-
rio, e H1, de que não existe raiz unitária. 

2.3.2. Testes de estacionariedade com quebras estruturais

As variáveis econômicas podem sofrer influência de eventos exógenos e, 
dessa forma, os modelos construídos podem apresentar estimações viesadas 
com efeito de perda de seu poder preditivo. Tais eventos, portanto, devem ser 
levados em consideração ao se realizar a modelagem econométrica (Margari-
do, 2001). Assim sendo, por quebra estrutural pode-se entender que existe 
uma ou mais alterações na trajetória da série, na dispersão ou em sua inclina-
ção. Essas mudanças podem surgir em uma data específica ou de uma evolu-
ção gradual ao longo de um período. De mesma forma, conforme Perron 
(1989) sugere, outro problema associado à presença de quebra estrutural é 
que ela pode enviesar o desempenho de testes de raiz unitária.
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Os testes de quebra baseiam-se numa regressão linear padrão expressa na 
Equação (2) abaixo:

Yi = Xη
i  βi + εi   (i = 1 ,... ,n) (2)

em que:

i expressa o período de tempo;

Yi é o vetor de variáveis dependentes;

Xη
i é o vetor de variáveis independentes;  

βi são os coeficientes estimados; e 

εi são os resíduos. 

A hipótese nula dos testes é dada pela ausência de quebras estruturais e a 
hipótese alternativa é de que ao menos um coeficiente varia no tempo. 

Caso haja mais de uma quebra (m) ao longo do tempo, pode-se reescrever 
a Equação (2) com a incorporação de m + 1, segmentos em que o β  apresen-
tará valores distintos, conforme apresentado na Equação (4):

Yi = Xη
i  βi + εi   (i = i (j–1) + 1 ,... , i (j) j = 1 ,... , m + 1) (3)

em que:

j é o índice de segmento;

Im,n = {i1,... ,im} define o conjunto de quebras (m−partition); e 

i0 = 0 e im+1 = n por convenção, de acordo com Zeileis, Kleiber, Kramer e Hor-
nik (2003). 

Nesse sentido, o teste de Bai e Perron para múltiplas quebras estruturais 
emprega um algoritmo dinâmico para encontrar as m quebras, que minimizam 
a soma dos quadrados dos resíduos em um modelo m + 1 com segmentos. 
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Mesmo possuindo grande relevância nos métodos quantitativos e em estu-
dos econométricos de séries temporais, os testes para identificar estacionarie-
dade são sensíveis a pequenos componentes de random walk (passeios aleató-
rios), fazendo que, constantemente, o resultado seja conduzido à aceitação da 
hipótese nula de existência de raiz unitária. Em verdade, nesses casos, se o 
componente de random walk for pouco significativo, os choques serão de fato 
transitórios e, após um determinado período de tempo, a série tende a retomar 
para a sua trajetória determinista de longo prazo (Figueirêdo & Targino, 2004).

Essa evidência revela a necessidade de uma abordagem que possibilite 
mensurar o grau de persistência do choque sobre o desemprego. Cochrane 
(1988), em seu estudo para identificar a persistência das flutuações do produ-
to interno bruto (PIB) para a economia americana, apresenta uma forma de 
medição de persistência não paramétrica capaz de captar a magnitude do ran-
dom walk existente nas séries. Conforme revelado por Cochrane (1988) e des-
crito em Figueirêdo e Targino (2004), o estimador de persistência pode ser 
descrito na Equação (4).

VK = 1
K[   ] var (Δkyt )

var (yt)k[            ] n
n – k = 1[            ] (4)

em que:

Δk é um operador de diferenças; 

k representa o número de defasagens; e 
n

n – k = 1
 é um fator de correção para pequenas amostras. 

A explicação para o modelo é que, caso a série do desemprego (expressa 
por yt) apresente um pequeno componente de random walk, a variância de 
suas k diferenças tenderá para uma constante [var (Δkyt ) → 2σ2y], caso contrá-
rio, essa mesma variância será uma função crescente de k [var (yt )k → 2σ2y]. 

Ao se traçar o gráfico de VK em função de k, obtêm-se: i) VK tendendo para 
uma constante maior ou igual a um, caso apresente um grande componente 
de random walk; ii) no caso de um pequeno componente de random walk, VK 
tenderá para zero; e iii) caso esse componente seja intermediário (baixa per-
sistência), o gráfico de VK tenderá a situar-se entre zero e um.
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Baseado na medida de Cochrane (1988) (VK), Campbell e Mankiw (1987) 
propõem medir a persistência a partir da soma infinita dos coeficientes de 
médias móveis, qual seja:

A1 =  VK[         ]σ2

σ2
ε

(   )
1
2

(5)

em que: 

σ2 é variância do processo diferenciado; e 

σ2
ε representa a variância do choque. 

A análise dessa medida é similar à de Cochrane (1988), descrita anterior-
mente. 

Logo, de posse desse instrumental e, por meio da da aplicação dos testes 
apresentados, é possível identificar a persistência e as quebras estruturais no 
desemprego brasileiro.

3
BASE DE DADOS E METODOLOGIA

Este estudo abrange o período de março de 2012 a agosto de 2020 com 
disposição de dados mensais. A variável de desemprego adotada foi obtida 
no site do Banco Central do Brasil (Bacen, 2020) – série 24369. A partir de 
março de 2012, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por 
meio da PNADC, alterou alguns critérios ligados à determinação da taxa de 
desemprego no país, principalmente em relação à População em Idade Ativa 
(PIA), que passou de 10 anos para 14 anos. Outro ponto que vale ser obser-
vado é que passou a se considerar indivíduos com ocupação aqueles que 
obtiveram algum tipo de rendimento no referido mês de realização da pes-
quisa de desemprego, não sendo obrigatoriamente renda oriunda de contrato 
de trabalho formal. Portanto, foi utilizado o recorte temporal que inicia a 
partir de tal alteração. 
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Para verificar a hipótese de existência de histerese do desemprego, realiza-
ram-se inicialmente os testes ADF e o teste PP. A escolha do número de defa-
sagens para o teste de estacionariedade foi baseada no critério Akaike modifi-
cado, conforme sugerem Ng e Perron (2001).

Com objetivo de identificar se há quebras estruturais na série de desempre-
go e possíveis mudanças nos coeficientes da função tendência do desemprego 
no Brasil, foi realizado o teste ADF de raiz unitária com quebra estrutural. O 
teste seguiu a metodologia de Bai e Perron (2003) para identificação de múlti-
plas quebras estruturais. O método é particularmente eficaz quando há suspei-
ta de mais de uma quebra no período em que se analisa a série temporal. 

A forma operacional do teste de Bai e Perron consiste em dividir a amostra 
em subamostras dos possíveis pontos onde ouve quebras e, nessas, são reali-
zadas estimações por mínimos quadrados ordinários, com o cálculo e armaze-
namento da soma dos quadrados dos resíduos (SQR). Na sequência, o teste 
busca as datas das quebras que minimizam a SQR total da amostra (Zeileis  
et al., 2003),

SQR (i1, ..., im) = 

m+1

Σ
j=1

 sqr (ij–1 + 1, ij) (6)

em que sqr (ij–1 + 1, ij) é a SQR padrão do j-ésimo segmento. Dessa for-
ma, o problema se torna identificar os pontos, que representam as da-
tas da quebra que minimizam a função:  

(î1, ... , îm) = min(i1,...,im)SQR =(i1,...,im) (8)
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4
ANÁLISE DOS RESULTADOS

*4.1 Testes ADF e PP
A Tabela 1 reporta os resultados dos testes ADF e PP no período descrito 

neste estudo para a série de desemprego. Observa-se que, testando ao nível de 
significância de 10%, para todas equações, não foi possível rejeitar a hipótese 
de raiz unitária, ou seja, de não estacionariedade. Dessa forma, pode-se con-
cluir a partir dos resultados que o desemprego apresenta evidências de longa 
persistência. 

Tabela 1 

Testes de estacionariedade ADF e PP

ADF PP

Teste Equação Lag t-stat
Valor 
crítico

Equação Band. t-stat
Valor 
crítico

Nível I/T 10 -2.6971 -3,1561 I/T 3 -1,9347 -3,1531

Nível I 11 -0,8790 -2,5841 I 3 -0,1794 -2,5821

Nível N 11 0,6415 -1,6143 N 3 1,4065 -1,6146

Nota: I significa modelo com intercepto; I/T significa modelo com intercepto e tendência 

e N (none) significa modelo sem intercepto e tendência.

Fonte: Elaborada pelo autor.

*4.2. Teste de múltiplas quebras estruturais <sub2>
Como citado anteriormente, empregou-se o procedimento sequencial 

da aplicação do teste Bai-Perron para múltiplas quebras a fim de verificar se a 
série de desemprego pode ser caracterizada por mudanças nos coeficientes da 
função tendência. Os resultados são reportados na Tabela 2. 
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Tabela 2

Testes BP de múltiplas quebras estruturais para o desemprego

Nº de quebras SQR Critério de Schwarz Critério LWZ

2 49.5907 -0.4711 -0.2807

Datas estimadas de quebras : dez./2014; mar./2016

Notas: São reportados nesta tabela apenas os resultados dos critérios escolhidos de for-

ma automática.

Fonte: Elaborada pelo autor.

Os critérios automáticos escolhidos foram Schwarz e e o critério de Liu, 
Wu e Zideck – LWZ. Com base nestes, revelaram-se duas datas estimadas para 
quebras estruturais: dezembro de 2014 e março de 2016. O período das que-
bras ao longo do tempo em que evolui a taxa de desemprego pode ser visto na 
Figura 1

Figura 1 

Períodos de quebra estrutural na tendência natural do desemprego

Notas: O eixo y revela o nível de desemprego percentual; o eixo x apresenta os meses e 

inicia em 1 (mar./2012) e finaliza em 103 (ago./2020).

Fonte: Bacen (2020).
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Partindo desse resultado, cabem algumas observações e análise. O ano de 
2014 já apontava para eventos de uma crise econômica no Brasil, tendo como 
característica a grave recessão que abateu o país com uma forte retração do 
PIB por dois anos seguidos. Associada a esse ponto, no mesmo período, uma 
crise política generalizada toma conta do país. Sobre isso, Rossi e Mello (2017, 
p. 2) comentam:

Entre o terceiro trimestre de 2013 e o último trimestre de 2014 a economia 

brasileira enfrentou um ciclo de desaceleração puxado pela queda na taxa 

de investimento, que passa a apresentar patamares negativos a partir do se-

gundo semestre de 2014. Essa desaceleração pode ser atribuída a múltiplas 

causas: além de falhas na condução da política econômica, fatores políticos 

(desde as manifestações de 2013 até a incerteza eleitoral de 2014), fatores 

internacionais (com a perspectiva do tappering nos EUA e a rápida queda no 

preço das commodities em 2014) e fatores institucionais ou jurídicos (como o 

avanço da operação Lava Jato que afetou indiretamente setores estratégicos 

da economia brasileira, como petróleo e gás, construção civil e indústria na-

val) certamente contribuíram para a desaceleração da economia brasileira no 

período.

A intensificação da crise com o processo de impeachment da presidente do 
Brasil à época (recém-empossada para seu segundo mandato), associada a 
uma forte crise fiscal, dada a condução das políticas econômicas, elevou a 
taxa de juros de longo prazo, enquanto a confiança e as expectativas se dete-
rioraram, provocando uma redução do consumo e investimentos nos anos de 
2015 e 2016.

O resultado das quebras estruturais na tendência do desemprego pode ser 
justificado, portanto, pelos eventos que se sucederam a partir do terceiro tri-
mestre de 2013, como os revelados por Rossi e Mello (2017), e se estenderam 
ao longo dos anos seguintes. Ainda, um ponto importante que vale destacar é 
que os efeitos no mercado de trabalho em termos de desemprego não se evi-
denciam de imediato, manifestando-se com alguma defasagem de tempo, 
conforme Lima (2019) afirma.
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*4.3. Medidas de persistência do desemprego
Com o devido cuidado relacionado à sensibilidade que os testes tradicio-

nais de raiz unitária possuem no que diz respeito a pequenos componentes 
de random walk, uma vez que eles podem não refletir adequadamente uma 
longa persistência, calculou-se a medida de persistência baseada na razão de 
variâncias, conforme o modelo proposto por Campbell e Mankiw (1987).

Tabela 3

Medida de persistência do desemprego

Defasagem  
em meses

VK* Desvio padrão

1 0.0612 2.5160

2 0.0613 2.5177

5 0.0609 2.4825

10 0.0607 2.4708

20 0.0595 2.3769

30 0.0545 2.0018

50 0.0335 0.7604

Fonte: Elaborada pelo autor. 

A Tabela 3 revela que a persistência do desemprego ao choque no período 
analisado não possui efeitos duradouros. Estipulou-se um período de até 50 
meses de defasagem para testar os impactos. É possível observar que no perío-
do de 1 a 10 meses o valor obtido é de 0.06, e, no extremo, considerando o 
máximo de defasagens, em 50 meses, seu valor está em 0.03, ou seja, perma-
nece sempre tendendo a zero. Logo, pode-se concluir que a série apresenta 
pequenos componentes de random walk, o que conduz à aceitação da hipótese 
de inércia de desemprego no mercado de trabalho com baixa persistência. 
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5
CONCLUSÕES

Este trabalho investiga a hipótese de histerese do desemprego no mercado 
de trabalho brasileiro no período de março de 2012 a agosto de 2020 com a 
identificação de existência de quebras estruturais.  

Os métodos empregados foram os testes tradicionais de raiz unitária des-
critos na literatura: ADF e PP, uma vez que a persistência de uma série tempo-
ral pode ser atribuída ao seu processo de estacionariedade. Para confirmar a 
existência de quebras múltiplas, foi aplicado o teste de Bai e Perron e o grau 
de persistência foi verificado pelo método de Campbell e Mankiw (1987).

As evidências apontam para a existência de fraca histerese no mercado de 
trabalho brasileiro no período analisado, identificada pelo resultado dos testes 
de estacionariedade nos quais não foi possível recusar a hipótese de raiz 
unitária em nenhum dos modelos utilizados. Há indícios de que a trajetória 
do desemprego no Brasil sofreu quebras estruturais que alteram seu compor-
tamento natural, oferecendo mudanças nos coeficientes da função tendência 
nos meses de dezembro de 2014 e, novamente, em março de 2016 – notada-
mente, efeitos de uma causa ligada a uma profunda crise política e econômica 
que começara a se manifestar de forma mais evidente no ano de 2013. 

Aprofundando no método, foram encontrados resultados que apontam 
para uma persistência que tende a zero para uma modelagem de até 50 meses 
de defasagem. Tal resultado difere de grande parte dos estudos sobre o tema 
no Brasil, onde, em sua maioria, encontraram evidências de forte histerese. 
Porém, é valida a observação de que muitas abordagens se debruçaram sobre 
a década de 1990 e, até mais recentemente, sobre o ano de 2015, que foi o 
início de um período de recessão no país. Partindo desse ponto, este material 
não tem objetivo de esgotar a discussão sobre o tema, mas pode contribuir 
para o entendimento do fenômeno do desemprego em um panorama mais 
contemporâneo.
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HYSTERESIS OF UNEMPLOYMENT IN BRAZIL: 
STRUCTURAL BREAKS AND PERSISTENCE IN THE 
YEARS FROM 2012 TO 2020

Abstract
This article aims to verify if there is evidence of hysteresis in the Brazilian labor 

market in the period from 2012 to 2020 with monthly data for unemployment. 
The econometric approach used is the conventional unit root tests, the Bai and 
Perron test (2003) to identify multiple structural breaks and, in addition, the 
degree of unemployment persistence is verified with the application of the 
Campbell and Mankiw model (1987). The results indicate the existence of weak 
hysteresis in the labor market. There are indications that the trajectory of 
unemployment in Brazil suffered two structural breaks that altered its trajectory, 
one in December 2014 and the other in March 2016.

Keywords: Hysteresis; persistence of unemployment; structural break; sta-
tionarity; job market.
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